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Dispõe sobre a Política de Prevenção 
às Doenças Ocupacionais do Educador. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. 1° Fica o Governo do Estado do Ceará autorizado a instituir a Política 
Estadual de Prevenção às Doenças Ocupacionais do Educador, que tem por 
objetivo resguardar a integridade física/funcional do professor no exercício da 
função laborativa. 

Parágrafo único - A política a que se refere o" caputdirige-se aos professores 
e a outros profissionais da rede pública estadual de educação. 

Art. 2° A Política Estadual de Prevenção às Doenças Ocupacionais do Educador 
tem por objetivo: 
I - informar e esclarecer os professores e outros profissionais da área de 
educação sobre a possibilidade da manifestação de doenças decorrentes do 
exercício profissional, tais como faringite, bursite, tendinite e outras; 
II - orientar sobre os métodos e formas preventivas de combate aos refendos 
males; 
III - encaminhar o profissional enfermo para o adequado tratamento das 
moléstias de que seja vítima em virtude da ocupação. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, dispondo sobre as 
medidas necessárias ao seu fiel cumprimento e determinando os órgãos 
responsáveis por sua execução. 

Art 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, de setembro 
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Justificativa 

O presente projeto de lei dispõe sobre a instituição de uma a Política Estadual 
de Prevenção às Doenças Ocupacionais do Educador com o intuito de resguardar a 
integridade física/funcional do professor no exercício da função laborativa (art.10) 

As ações previstas na política ora proposta estão elencadas nos incisos do 
artigo 2 o e são as seguinte, informar e esclarecer os professores e outros profissionais 
da área de educação sobre a possibilidade da manifestação de doenças decorrentes 
do exercício profissional, tais como faringite, bursite, tendinite e outras; orientar sobre 
os métodos e formas preventivas de combate aos referidos males; encaminhar o 
profissional enfermo para o adequado tratamento das moléstias de que seja vítima em 
virtude da ocupação. 

A efetivação da referida política se dará após a regulamentação da matéria pelo 
Poder Executivo que determinará quais os órgãos responsáveis por sua execução e 
disporá sobre as medidas necessárias no âmbito do poder público estadual para sua 
efetivação 

Acreditamos que a matéria é de grande relevância e deverá ter acolhida pelos 
nossos ilustres pares com vistas a assegurar melhores condições de trabalho para a 
categoria dos professores da rede pública estadual. 

Sala das sessões, de setembro de 2005 
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para análise e parecer. 
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PARECER 

I - HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, 
com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu a r t . I o , inciso V, 
a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua 
constitucionalidade, legalidade, j u r i d i c i d a d e e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n0 118/2005, de autoria do 
Excelentíssimo Senhor Deputado CHICO LOPES, que-."DISPÕE SOBRE 
A POLÍTICA DE PREVENÇÃO ÀS DOENÇAS OCUPACIONAIS DO EDUCADOR". 

I I - ASPECTOS LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Art. 18. A organização pol í tico-
admini strativa da República Federa tiva do Brasi1 
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municipios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu a r t . 25, § 
I o , " i n verbis": 

Mrt. 25. Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e leis que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição. 

§ Io. São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por esta 
Constituição". 

Diz mais a Constituição da República em seus artigos 23, 
inciso I I , e 24, inciso X I I , §§ I o , 2 o, 3 o e 4 o, 
respectivamente abaixo: 

"Art. 23. É competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, e dos Municípios; 

( . 
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II - cuidar da saúde e assistência pública, da 
proteção e garantia das pessoas portadoras de 
deficiência; 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

( . . . ) 

XII - previdência social, proteção e defesa da 
saúde;" 

( . . . ) 

§ I o -No âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais. 

§2° - A competência da União para legislar 
sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados. 

§ 30 - Inexistindo lei federal sobre normas 
gera is, os Estados exercerão a competência 
legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. 

§ 40 - A superveniência de lei federal sobre 
normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, 
no que lhe for contrãrio." 

É, também, norma elencada nos artigos 15, inciso I I , e 16, 
X I I , §§ I o , e 2 o , da Constituição do Estado do Ceará: 

"Art. 15. É competência comum do Estado, da 
União, e dos Municípios: 

( . . . ) 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da 
proteção e garantia aos portadores de deficiência; 

e 
Art. 16. 0 Estado participará, em caráter 

concorrente da legislação sobre: 
( . . . ) 

XII - previdência social, proteção e defesa da 
saúde;" 
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( . . . ) 

§ 10 - A competência da União, em caráter 
concorrente, 1imi tar-se-á a estabelecer normas 
gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido 
de exercer atividade legislativa plena. 

§ 2 o - A superveniência de lei federal 
contrária ã legislação estadual importará na 
revogação desta." 

O a r t . 23, inciso I I , da Constituição Federal estabelece 
que é competência comum da União, dos Estados, do D i s t r i t o 
Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 
deficiência. 0 ar t i g o 24, inciso X I I , da mesma Carta prevê as 
regras de competência entre a União, os Estados e o D i s t r i t o 
Federal, para l e g i s l a r sobre previdência social, proteção e 
defesa da saúde. Outrossim, é pacífico que o Estado-Membro, 
possui competência comum para cuidar da saúde e assistência 
pública, da proteção e garantia aos portadores de deficiência, 
nos termos do a r t . 15, inciso I I da Carta Magna Estadual, e 
que poderá p a r t i c i p a r em caráter concorrente da legislação 
sobre previdência social, proteção e defesa da saúde, conforme 
o ar t 16, inciso X I I , da mesma Carta. 

Vimos que a matéria a que se refere o projeto de l e i sub 
examene é abrangida pelas Constituições Federal e Estadual, e 
que sam sombra de dúvida está relacionada à proteção e defesa 
da saúde. 

Para que possamos entender melhor o sistema de distribuição 
de competências do Federalismo B r a s i l e i r o , faremos a seguir 
uma explanação sobre o assunto. 

Dentre as características da Federação está a posse de um 
mínimo de competências fixadas rigidamente na Constituição 
Federal. A repartição de competências entre os diferentes 
nivei? de governo é um dos elementos da autonomia dos entes 
federativos; não há Federação se seus integrantes não 
possuírem um razoável feixe delas. É a repartição de 
competências - constitucionalmente fixada - distribuindo os 
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poderes de legislar e executar tarefas pertinentes ao Estado 
que dã uma das características da Federação.1 

Com efeito, a autonomia dos entes federativos se mostra 
pela capacidade de inovar o ordenamento jurídico, pela edição 
de leis ou atos normativos, permitindo com isso regularem seus 
próprios assuntos. É que - tecnicamente - o federalismo é uma 
divisão constitucional de poderes entre dois ou mais 
componentes dessa figura complexa que decorre da existência de 
um Estado, apresentando formas de distribuição das tarefas 
políticas e administrativas. 2 

Competência, segundo José Afonso, é "a faculdade 
juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou 
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são 
as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou 
entidades estatais para realizar suas funções."3 

Tratando-se de Brasil, historicamente, é a predominância do 
interesse que determina a repartição de competências, tendo o 
Const Ltuinte de 88 mantido a regra por a t r i b u i r à União 
competências para matérias e questões de "predominante 
interesse geral, nacional, ao passo que aos Estados tocarão as 
matérias e assuntos de predominante interesse regional ( . . . ) . " s 

Adotou o constituinte a técnica da enumeração das competências 
da União6 ficando o remanescente para Estados-membros. De modo 
geral a Constituição Federal trata das competências nos 
Artigos 21 a 25 e Artigo 30, definindo ainda as competências 
para legislar em matéria tributária nos Artigos 153, 154, 155 
e 156, além do Artigo 195. 

Pode-se dizer que a repartição de competências adotada pelo 
constLtuinte de 1988 é complexa e buscou equilibrar a 
Federação,7 conquanto historicamente a maior gama delas têm 
sido atribuídaà União êm detrimento dos Estados.8 Ã exata 

1 TEMER, M. Elementos de direito constitucional. 7' ed. São Paulo Revista dos Tnbunais, 1990, p 61. 

BARACHO, JAO Teoria geral do federalismo. Rio de Janeiro, 1986, p. 54 

SILVA, J A. Curso de direito constitucional positivo 14" ed. São Paulo: Revista dos Tnbunais, 1997, p. 455 

TRIGUEIRO, O. Direito constitucional estadual. Rio de Janeiro Forense, 1980, p 79 

SILVA, J A Curso de direito constitucional positivo 14" ed. São Paulo: Revista dos Tnbunais, 1997, p. 454. 

Ibidem, mesma página. 
Ibidem. 455. 

Ibidem, p 453 
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compreensão da repartição passa pela classificação das 
competências, porque agrupando-as em razão de sua natureza ou 
vinculação com uma das pessoas políticas, torna mais visível o 
conjunto. 

Muitos autores dedicaram-se à tarefa de c l a s s i f i c a r as 
competências, contudo a mais didática delas, segundo 
entendemos, é de José Afonso da S i l v a . 9 Primeiramente 
classifica-as em competência material e competência 
l e g i s l a t i v a . As primeiras dizem respeito âs atividades 
administrativas do Estado, ligadas que são à tarefa 
constitucional do Poder Executivo, é dizer, aplicando as l e i s 
ditadas pelo Legislativo, em qualquer das esferas p o l i t i c a s . 

Para exemplificar, é competência material da União declarar 
a guerra e celebrar a paz. Não há no ato de declaração de 
guerra atividade l e g i s l a t i v a propriamente d i t a , ou o exercício 
soberano de criação de normas. Em realidade, apenas a 
materialização de ato de administração da República, assim 
como o de e m i t i r moeda ou administrar as reservas cambiais do 
País (incs. V I I e V I I I do Artigo 21 da CF). 

Mas não é só a União que detém competência material. Os 
Estados, D i s t r i t o Federal e Municípios também as possuem. Eles 
devem proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e c u l t u r a l , os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos, e proporcionar os 
meios de acesso à cultura, à educação e à ciência, ao teor do 
Artigo 23, incisos I I I e V da Constituição. 

Aos Municípios, por seu turno, é atribuída a tarefa de 
manter programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental, com a cooperação técnica e financeira da União e 
dos Estados. 1 0 

Assim, possível afirmar que a competência material é aquela 
r e l a t i v a à administração, à realização de tarefas 
goverlamentais, por qualquer das pessoas p o l i t i c a s , de forma 
exclusiva ou concorrentemente. 

Ibidem, p. 455. 

Art. 30, ínc. VI da Constituição Federal 

AV KSOeUGADOR MORORA. 2307 DONtSK) TOfKS 

TEL. ( O o m 3777 JÍOO FAJL ( 0 « « 1 3777 J7S3 

CEP 6 0 1 TO 9 0 0 FORTALEZA CEARA 

C-mal t w r r o * * Ce ( M tx m a I f m * l co (0* t» 



PARECERA L 
P R O J E T O D E L E I ^ 
ADTORIA: DEPDTADO OHIOOLOPEE 

A S S E M B L E I A MATÉRIA: DISPÕE SOERE A POLÍTICA DE PREVENÇÃO 
L E G I S L A T I V A ÃSDOENÇAS OODPAOIONAISDOEDDOADOR 

CEARÁ 
AOidadaniae^Oe^aque 

Por outro lado a oompetênoia l e g i s l a t i v a diz reapeito ao 
poder de oriação de l e i a , de inovação do mundo j u r i d i o o pelo 
parto de novo diploma normativo. Aaaim é que ã Dnião e 
reaervada a oompetênoia l e g i s l a t i v a para matérias r e l a t i v a s a 
d i r e i t o o i v i l , oomeroial, penal, processual, e l e i t o r a l , 
agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; ou 
ainda sobre as d i r e t r i z e s e bases da eduoação naoionai. 1 1 Os 
Estados possuem oompetênoia i e g i s i a t i v a no gue tooa à 
instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões, conforme dispõe o Parágrafo 3̂  do Artigo 25 da 
Carta P o l i t i c a . Aos Municipios, por sua vez, cabe l e g i s l a r 
sobre assuntos de interesse l o c a l . 1 2 

No gue diz respeito à t i t u l a r i d a d e das competências o 
constituinte f i x o u um número de matérias em gue, desde logo, 
tanto a União, como os Estados e o D i s t r i t o Federal, podem 
l e g i s l a r constituindo-se na competência l e g i s l a t i v a 
concorrente, disposta no Artigo 24 da Constituição FederalD 
Essas pessoas p o l i t i c a s podem então l e g i s l a r sobre d i r e i t o 
tributário, financeiro, educação, cultura, ensino e desporto, 
dentre outros. Embora possam l e g i s l a r concorrentemente, nos 
parágrafos do citado Artigo 24 estão regras de ajuste 
determinando gue a competência da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais, não excluindo a competência t o t a l 
dos Estados para atender suas peculiaridades, caso aguela não 
le g i s l e na forma determinada. 

Finalmente, diz a Constituição Federal gue a superveniência 
da l e i federal sobre normas gerais, suspende a eficácia da l e i 
estadual naguilo gue lhe f o r contrário. 

D^ve ser mencionada ainda, conforme ensina José Afonso da 
Silva, a existência da competência l e g i s l a t i v a suplementar, 
conferida aos Estados e aos Municipios. No dizer do 
cons t i t u c i o n a l i s t a é cor r e l a t i v a da competência 
concorrente, e s i g n i f i c a o poder de formular normas gue 
desdobrem o conteúdo de principios ou normas gerais ou gue 
supram a ausência ou omissão destas (Artigo 24, Parágrafos 1^ 
ao 4 ^ . ^ Também é exemplo da competência l e g i s l a t i v a 
suplementar o Artigo 30, inciso 11 da Constituição Federal, i n 
v e r b i e Compete aos Municipiost suplementar a legislação 
federal e a estadual no gue couber. 

" Art. 22, mes I e XXIV da Constituição Federal. 
1 2 Art. 30. mc. I da Constituição Federal 
1 3 SILVA, J.A Curso de direito constitucional positivo 14" ed. SãoPaulo Revista dos Tnbunais, 1997, p 457. 
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Finalizadas essas considerações sobre federação e 
competências l e g i s l a t i v a s , lembramos, com o devido respeito, 
que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal quem 
determina qual das pessoas políticas fará o quê, não podendo 
uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas 
na Constituição Estadual. 

A i n i c i a t i v a de Leis, segundo o a r t . 60, I , da Constituição 
Estadual, cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a 
competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, 
remanesce aos Deputados Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos não 
atribuídos as outras pessoas taxativamente citadas nos demais 
incisos do mencionado ar t i g o , como o que estabelece, por 
exemplo, o inciso I I , e S 2 °, e alíneas, do supracitado 
ar t i g o , da Carta Estadual. 

Entretanto, o projeto de l e i em estudo, ao dispor sobre a 
P o l i t i c a de Prevenção às Doenças Ocupacionais do Educador, 
d i r i g i d a aos professores e a outros prof i s s i o n a i s da rede 
pública estadual de educação (vide a r t . I o , p a r á g r a f o único da 
propositura l e g a l ) , enfoca matéria relacionada com a estrutura 
organizacional do Estado, especificamente disposição e 
funcionamento da Administração Estadual, cuja i n i c i a t i v a é 
p r i v a t i v a do Governador do Estado do Ceará prevista no a r t . 88 
da Carta Magna Estadual, incisos, I I I e V I , i n verbis: 

"Art. 88. Compete pri va tivamente ao Governador do 
Estado: 

( . . . ) 

III - iniciar o processo legislativo, na forma e 
nos casos previstos nesta Constituição; 

( . ••) 

VI - dispor sobre a o rgan ização e o funcionamento 
do Poder Executivo e da Adminis t ração Estadual na forma 
da l e i ; " 

A matéria tratada no presente proj eto de l e i , também 
adentra os chamados serviços públicos, neste caso específico, 
o serviço público de saúde. 

A Lei Maior Estadual também a t r i b u i ao Governador, através 
do seu a r t . 60, § 2 o, alíneas "b" e "d", i n i c i a t i v a p r i v a t i v a 
de l e i s que disponham sobre: "organização administrativa, 
ma téri a t r i b u tári a e orçamen tári a, servi ços publicoa e 
pessoal, da administração dire t a , autárquica e fundacional." e 
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"criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
e órgãos da administração publica." 

A doutrina pátria confirma o pensamento acima esposado: 

"O princípio se j u s t i f i c a ; as Casas Legis la t ivas e s t ã o 
preparadas para o e x e r c í c i o de funções pert inentes à produção 
de l e i , mas não possuem o nível de informações pertinentes â 
Administração. Conhecem as guestões administrativas à 
distância, exercendo, de um lado nítido, papel de f i s ca l i zação 
e de r e p r e s e n t a ç ã o popular, mas estando inab i l i t adas para o 
conhecimento próprio das necessidades cotidianas da 
admini s tração, in c l usi ve no gue di z respei to aos probl emas 
peculiares". (Celso Ribeiro Bastos, i n Comentários à 
Constituição do Brasil, vol. VI, São Paulo, Saraiva, 1990, 
pág. 176). 

Segundo o professor Michel Temer, "Cada Poder haure suas 
competências no Texto Constitucional. Nenhuma norma 
infraconsti tucional pode subtrair competências gue foram 
entregues pelo constituinte". 

"Serviço publico", segundo Hely Lopes Meireles em Direito 
Administrativo Brasileiro, "é todo aguele prestado pela 
Administração ou por seus deiegados, sob normas e controles 
estatais , para sa t i s fazer necessidades essenciais ou 
secundá r i a s da cole t ividade ou simples conveniências do 
Estado." 

"A repartição das competências para a prestação de serviço 
públ ico ou de uti li dade públ i ca pel a s três en ti dades es ta ta is 
- União, Estado-Membro, Município - se opera segundo critérios 
técnicos e jurídicos, tendo-se em vista sempre os interesses 
próprios de cada esfera administrativa, a natureza e extensão 
dos serviços, bem como a capacidade para executâ-los 
vantajosamente para a administração e para os administrados 
( . . . ) 

(. . .) É certo gue da autonomia estadual deflui a 
competência do Estado-Membro para executar ou delegar todo 
s e r v i ç o p ú b l i c o ou u t i l i dade p ú b l i c a de âmbito regional , 
contido nos l i m i t e s de seu t e r r i t ó r i o " MEIRELLES, Hely Lopes. 
Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 1994). 
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Cumpre aqui observar que a separação dos poderes é um dos 
princípios fundamentais adotados pelo nosso Ordenamento 
Constitucional, conforme o que preceitua o ar t i g o 2 o, da Carta 
Magna .Federal: 

"Art. 2 o. São Poderes da União, independentes e 
harmónicos entre s i , o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário." 

Nos dizeres do mestre José Afonso da Silva, "A desarmonia, 
porém, se dá sempre gue se acrescem as atribuições, faculdades 
e prerrogativas de um em detrimento do outro". 

No âmbito do Estado, a competência material ou 
administrativa (Art. 23/CF) em relação â matéria l e g i s l a t i v a 
em questão cabe à Secretaria da Saúde, cuj as competência e 
i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a s também são do Chefe do Poder Executivo 
Estadual (Arts. 88, I I I e VI, e 60, § 2° e suas alineas/CE). 

Observamos então, pela boa l e i t u r a dos dispositivos legais 
sobreditos, que somente o Chefe do Executivo Estadual poderia 
propor Lei atinente a atribuições das Secretarias de Estado, 
bem como de órgãos da Administração Pública. A p a r t i r da 
competência garantida por aquele a r t i g o da Constituição 
Estadual, podemos c i t a r , outrossim, meramente para i l u s t r a r 
nosso entendimento, a Lei n 0 13.297, de 07 de Março de 2003, 
que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo, alter a 
a estrutura da administração estadual, promove a extinção e 
criação de cargos de direção e assessoramento superior e dá 
outras providências. Tanto é assim, que o próprio Chefe do 
Executivo Estadual d e f i n i u para as Secretarias, por Lei jã 
sancionada, suas atribuições, metas e prioridades, não podendo 
a Assembléia Legislativa fazê-lo, ainda que em acréscimo. 

O a r t . 31, (TÍTULO V - DAS SECRETARIAS DE ESTADO, Capítulo 
V I I I - DA SECRETARIA DA SAÚDE), da supracitada l e i , diz que à 
Secretaria da Saúde, como coordenadora e gerenciadora no 
Estado do Sistema Unico de Saúde - SUS, compete: formular, 
regulamentar e coordenar a política estadual de saúde,-
assessorar e apoiar a organização dos Sistemas Locais de 
Saúde; acompanhar e avaliar a situação da saúde e da prestação 
de serviços; prestar serviços de saúde - através de unidades 
especializadas, de vigilância sanitária e epidemiológica; 
promover uma polí t ica de recursos humanos, adequada às 
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necessidades do SUS; apropriar-se de novas tecnologias e 
métodos através de desenvolvimento de pesquisas; integrar e 
a r t i c u l a r parcerias com a sociedade e outras instituições; 
desenvolver uma política de comunicação e informação, visando 
a melhoria da qualidade de vida da população; desenvolver 
outras atribuições correlatas, nos termos do Regulamento. 

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, 
é nela que o legislador encontrará a forma de elaboração 
l e g i s l a t i v a e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa 
editada em desrespeito ao processo l e g i s l a t i v o , mais 
especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de 
i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a para determinado assunto, apresenta 
flagrante vício de inconstitucionalidade. 

I s t o tudo, aliás, f o i reconhecido pelo Nobre Parlamentar, 
quando na elaboração do presente projeto de l e i , c i t o u , em seu 
a r t . 1°, que o Governo do Estado do Ceará (Poder Executivo) 
f i c a r i a autorizado a i n s t i t u i r "a Política Estadual de 
Prevenção às Doenças Ocupacionais do Educador, gue tem por 
objetivo resguardar a integridade f í s i c a / f u n c i o n a l do 
professor no exercício da função laborativa". 

Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, pelo 
dispositivo mencionado ( a r t . 60, § 2 o, alíneas "b" e "d"), 
restringe, em determinadas hipóteses, a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a 
ao Chefe do Poder Executivo, objetivando e v i t a r , em respeito 
ao princípio maior da autonomia dos Poderes, que, por 
i n i c i a t i v a de um Poder, outro venha a se ver obrigado a 
determinadas condutas. 

Por i s t o , situações à semelhança do projeto em análise não 
redundam em inadmissibi1idade, por colisão com linhas mestras 
constitucionais, desde que não determinam uma conduta a outro 
Poder, sem que a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a tenha sido do mesmo, 
mas, unicamente, autorizam atos administrativos, que, em 
entendendo o destinatário convenientes, poderão ser pelo mesmo 
executados, quando e durante o período que desej ar. Em caso 
contrário, o Poder Executivo não estará constrangido a 
realizá-lo. 

I I I I - CONCLUSÃO 
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Da análise do projeto de l e i "sub o c u l i " , ponderamos o que 
se segue: 

A propositura, ao nosso ver, é uma proposta democrática, 
encontra-se em plena sintonia com alguns princípios 
consagrados tanto na Constituição Federal como na Carta 
Estadual. 

Em seu a r t i g o primeiro, parágrafo único, autoriza o Foder 
Executivo a i n s t i t u i r Política Estadual de Prevenção às 
Doenças Ocupacionais do Educador, que tem por objetivo 
resguardar a integridade física/funcional do professor no 
exercício da função laborativa. 

Prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto contém vício 
formal de i n i c i a t i v a , pois estaria a invadir a competência 
l e g i s l a t i v a p r i v a t i v a do Governador do Estado, conforme o 
disposto nos ar t s . 60, § 2 o, alíneas "b" e "d", e 88, incisos 
I I I e VI, da Carta Magna Estadual, anteriormente citados. 

Entretanto, sobre projetos de leí autor i z a t i v a , podemos 
c i t a r o Parecer n° 527, de 1998, da Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado Federal (vide f l s . 19 - 23), relatado pelo 
Senador JOSAPHAT MARINHO, sobre consulta do Plenário formulada 
por i n i c i a t i v a do i l u s t r e ex-Senador LÚCIO ALCÂNTARA, visando 
obter orientação referente aos projetos de l e i autorizativa, 
publicado às páginas 203 a 214 do volume I I do Regimento 
Interno - Consolidado. 0 referido parecer se aplica, a nosso 
ver, ao projeto em exame, pois t r a t a de opinar sobre o mesmo 
vício formal de i n i c i a t i v a , como se v e r i f i c a : 

"Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita 
autorizativa, em geral, sob a análise de sua 
constitucionalidade e juridicidade. As leis 

administrativas, autorizativas orçamen tári a s 
t r i b u t á r i a s têm apoio d o u t r i n á r i o , j u r í d i c o e l ega l , 
encontrando confi rmação ju r i sprudenc ia l quanto â sua 
e s s ê n c i a , à sua formação, motivo pelo qual se recomenda 
a sua admissibil idade. " 

. . . g r i f o nosso... 
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Entendemos que o citado Parecer n 0 527, de 1998, da 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, dá a 
sustentação necessária para que não se venha c o n s t i t u i r 
entrave à tramitação do projeto em exame. 

Assim, sob o aspecto formal, entendemos que não hã óbices 
constitucionais quanto à legitimidade de i n i c i a t i v a para que a 
matéria prossiga a sua tramitação. 

Face ao exposto, e pelo atendimento aos aspectos de 
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 
regimentalidade, posicionamo-nos favoravelmente á 
admi s s ib i1 ídade j u r f d i c a do presente projeto de l e i , pois o 
mesmo se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso I I I , e 60, 
inciso I , da Carta Estadual, como também aos artigos 196, 
inciso I I , alínea "b", e 206, inciso I I do Regimento Interno 
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 
11/12/96 - D.O. 12.12.96) , bem como pelo fato de unicamente, 
autorizar ato administrativo ao Poder Executivo, que, em 
entendendo conveniente, poderá ser pelo mesmo executado, 
quando e durante o período que desejar. Em caso contrário, o 
Poder Executivo não estará constrangido a realizá-lo. 

É o parecer, salvo melhores ponderações. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 13 de outubro de 2005. 

C^/^*^*^ / ^ ^ ( ^ / y 
Edgard Martins Bezerra FlWfo 
Consultor Técnico-Jurídico 
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PARECER N 2 527, DE 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre 
o Requerimento n* 771, de 1996, em "Consulta ao Plenário for­
mulada por iniciativa do Senador Lúcio Alcântara, visando 
obter orientação referente aos projetos de lei autorizativa". 

Relator: Senador Josaphat Marinho 

Relatório 

1) O Senador Lúcio Alcântara, com ftjndamento no art. 10.1, V. do Regimenío 
Interno do Senado Federal, requer ao Presidente do Senado FederaJ que submeta 
a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania consulta, visando obter 
onentação refereníe aos projetos de lei autonzativa. 

2) Justifica a formulação da Consulta em razão das "dúvidas frequentes" 
quando da apreciação de projeios de lei que visam conceder autonzação ao 
Poder Executivo para exercer competência que, por previsão constitucional, 
lhe é privativa. 

3) Indaga, a propósito. 

1 - Qual a natureza jurídica do projeto de lei autorizativa? 

2 - Todo e qualquer projeto de lei autonzativa tem por escopo conceder auto­
rização ao Poder Executivo para exercer a competência que lhe é própna e pn­
vativa? 

3 - Esse tipo de lei é passível de sanção? 

4 - Se o Poder Executivo não sancionar o projeto, porém não o vetar, é a lei 
passível de promulgação'' 

5 - Esse tipo de lei é passível de arguição de inconstitucionalidade por vício 
ÚC iniciativa9 

6 - 0 vício d i iniciativa é sanável uom a sanção? 

") l^ual é ín^Ií-ito jurídico de uma lei autorizativa? 

4) É o reljióno 

(*) Aprovado pelo Plenáno cm 12-11-1998 

198 

n4*?CC€* /uz 5^7, DE 

I I - Discussão 

5) A Natureza da Norma Jurídica 

Segundo Paulino Jacques, por "natureza da norma jurídica" enten­
de-se o vínculo que une a "configuração, forma ou continente da norma ao 
seu substrato, essência ou conteúdo Esse vínculo é coercitivo ou paracoer­
citivo, conforme se manifesta pela coerção ou opção O vínculo coercitivo 
gera as normas coercitivas, que se caracterizam pela imperatividade, e o 
vínculo paracoercitivo, as normas paracoercitivas, que se caracterizam 
pela optatividade Se a norma proíbe, determina, restringe ou suprime o 
seu vínculo é coercitivo; se, porém, declara, permite, esclarece ou supre, o 
é paracoercitivo*'. (In "Da Norma Jurídica {Fo rmn e Matéria)". 2-ed., Riode 
Janeiro Forense, 1963, p. 43 ) 

Daía classificação genérica das normas jurídicas quanto ao vínculo, 
isto é. quanto à natureza, em normas coercitivas e normas paracoercitivas. 
que. à sua vez, se subdividem, respectivamente, em normas proibitivas, pre­
ceptivas, taxativas e ab-rogauvas, e normas simplesmente declarativas, per­
missivas, interpretativas e supletivas. 

As normas coerciuvas conshxucm o chamado jas cogens, que Paulo Doura-
do de Gusmão define como sendo aquele "direito que as partes não podem al-
lerar". e as paracoercitivas constituem o chamado jus dispositivum, que reúne 
as normas optativas, ou seja, aquelas que declaram ou facultam direitos e aluam 
nos casos duvidosos ou omissos fln introdução à Ciência do Direito. Rio. 
1956. p 152) 

6) Natureza das Normas Permissivas 

As normas permissivas, que pertencem ao denominado jus dispositivum, 
são normas paracoercitivas que asseguram uma faculdade Permitem ou fa­
cultam fazer alguma coisa; não enunciam nem programam, mas declaram a 
permissão ou a faculdade de fazer. 

Tendo em vista o velho princípio de que permittitur quod non prohibe­
tur, Giorgio Del Vecchio entende que "as normas permissivas não têm razão 
de ser", mas, não obstante, cita as normas "precipuamente permissivas," abun­
dantes no Direito Civil e Comercial (In Lezioni di Filosofia del Dintto, Mi-
, * o . „ S 0 . p . 2 2 2 ) / 

Entre vános exemplos, cita-se o Código Civil, arts. 42 e 70. O pnmeirq 
diz que "nos contratos escritos, poderão os contraentes especificar dorrucí 
ho ."; na segunda, "é permitido aos chefes de família destinar um prédio para 



aumictiLO aesta '. Uu o Código Comerciai, an. I 2 , 
merciar no Brasil...**, 

/ 

: reza que "podem co-

Eslabelece também a Lei Magna normas dessa mesma natureza: a que 
prescreve que "a Constituição poderá ser emendada" (art. 60), ou a que reza 
que "na hipótese do inciso I . o Deputado ou Senador poderá optar pela remu­
neração do mandato" (an. 56, § 3B). 

Observe-se que, embora grande pane das normas do jus cogens seja de 
Direito Público, e as do jus dispositivum, de Direito Privado, conclui-se que 
há normas de direito público paracoercitivas, como também normas de direito 
privado coercitivas. 

Assim, toma-se de grande importância a classificação das leis do ponto 
de vista da sua finalidade, ou dos seus efeitos. 

7) Das Normas Constitucionais: validez e eficácia 

Quando a Constituição se refere a leis ordinárias - que efetivamente 
abrangem vánas modalidades, - há de admitir-se que entre elas podem ser 
editadas as leis autonzativas ou permissivas. A Constituição, entretanto, não 
especificou a natureza dessas leis ordinárias nem seu alcance ou sua eficácia 

A fixação das características da norma jurídica é tema introdutório ao 
conhecimento da norma constitucional. A norma jurídica distingue-se por 
duas propriedades fundamentais: a validez e a vigência. Ensina Legaz Lacam­
bra que a validez pertence à essência do Direito, e a vigência é qualidade ex­
traída da experiência. Validez é a exigibilidade da norma. A vigência expnme 
a obediência dispensada à norma jurídica. (In Filosojia del Derecho. Barcelo­
na- Bosch, 1953, p. 246) 

Para Kelsen, a validez do Direito quer dizer que as normas jurídicas são 
vinculantes e todos devem comportar-se de acordo com as prescrições da nor­
ma, obedecendo e aplicando as normas jurídicas. Eficácia do Direito envolve 
outro plano da norma jurídica. É o do comportamento efetivo em face da nor­
ma jurídica aplicada e do correlato acatamento que ela impõe. A validez é uma 
qualidade do Direito e a eficácia decorre do comportamento efetivo em rela­
ção à norma jurídica. A coincidência entre a vigência e a obediência às nor­
mas caracteriza a efetividade do ordenamento jurídico. (In Teoria generale del 
dirinc ÍÍ Jello >. Edizioni d, Comumlá Millano, 1952, p 39) 

Miguel Kcalc, na Teoria Tridimensional do Direito, demonstrou que 
não é possível separar vigência c eficácia. A vigência põe e exige a certeza 
do Direito, enquanto a eficácia projeta a norma no grupo humano a que ela se 
destina. 
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A norm. institucional é a norma fundamental que ocupa o vértice do 
ordenamento jurídico. A posição hierarquicamente supenor da norma consti­
íucionál provoca a sanção da inconstitucionalidade, quando se venficar o con-
fliio entre a norma fundamentaJ e pnmána e as normas ordinárias e secundánas. 

Rui Barbosa, na sábia interpretação da Constituição de 1891, fixou con­
ceitos de oponuna aplicação para o esclarecimento conceituai da estrutura da 
norma constitucional. Panindo do pressuposto da brevidade constitucional, 
ensinava Rui que as Constituições "são largas sínteses, suma de pnncípios ge­
rais, onde. por via de regra, só se encontra o substractum de cada instituição 
nas suas normas dommantes. a estrutura de cada uma, reduzida, as mais das 
vezes, a uma característica, a uma indicação, a um traço". Proclamando que as 
cláusulas constitucionais são regras imperativas e não meros conselhos, avi­
sos ou lições, e louvando-se na doutrina constitucional norte-americana, dis­
tinguia as disposições auto-executáveis ou auto-aplicáveis e as disposições 
constitucionais não auto-aplicáveis. que requerem a complementação do le­
gislador, em cada caso. A lição de Rui vinculava-se à distinção da jurispru­
dência norte-americana sobre as duas categorias das normas constitucionais: 
as prescrições mandatórias (mandatory provisions) e as prescrições diretórias 
[directory provisions) (In Comentários à Constituição Federal Brasileira 
Coligidos e ordenados por Homero Pires Livraria Académica, 1933 v 2, 
pp. 477/478) O 

8) Da auionzação legislativa e da lei autonzativa 

Exerce-se a função legislativa por meio da edição de leis que, no sentido 
maienal. significam a elaboração de normas gerais e abstratas 

Não se confundem, entretanto, autorização legislativa e lei autorizativa. 
Para Godoffredo Telles Jr . a autorização é a essência específica da norma do 
Direito, pois só "com o autonzamemo da norma jurídica fica o lesado autori­
zado a coagir o violador da norma a cumpri-la ou a reparar o mal por ele pro­
duzido" (In Compêndio de Introdução à Ciência do Direito, pp 341/342) 

As características de generalidade e abstratividade de norma, entretanto, 
não obstam a que algumas tenham caráter especial. Assim, o inciso XIX do 
an 37 da Constituição Federal dispõe "somente por lei específica poderão 
scr enadas empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fun­
dação pública" 

A propósito, manifesta-se Mana Sylvia Zanella di Pietro (In Direito 
Administrativo, 1990, p. 284): 
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cmuora a consmuição, no musf A uo anigo j / . repetin­
do o mesmo eiro do Decreto-Lei n-200, .-ie em cnação por lei, na 
realidade a lei apenas autoriza a criação (como consta no art 236 
da Lei das S.A.), pois essas pessoas jurídicas, como todas as de­
mais dodireito pnvado, só entram no mundo jurídico com a trans­
crição de seus atos constitutivos no órgão de registro público com­
petente. 

Além disso, nem sempre a entidade surge, originariamente, da 
lei. podendo resultar da transformação de órgãos públicos ou de au­
tarquias em empresas, ou da desapropnação de ações de sociedade 
anónima já constituída por capital panicular O importante é que a lei 
resulte na clara intenção do Estado de fazer da entidade instrumento 
de sua ação." 

E ressalta a autora' 

"A exigência de autorização legislativa de tal forma se incor­
porou ao conceito de sociedade de economia mista, que a doutnna 
e a jurisprudência vêm entendendo que, se não houver autonzação 
legislativa, não existe esse tipo de entidade, nus apenas uma em­
presa estatal, sob controle acionário do Estado (cf acórdãos do 
STF in RED 143/1 18 e 145/170; e do TFR RDA 157/222) 
Esse entendimento foi consagrado pelo legislador consiitumie. 
como se venfica pela referência, em vários disposit ivos. aesse upo 
de empresa, como categoria à parte." (Id. p 284) 

Essa nos parece, em maténa administrativa, a melhor interpretação da 
norma inscnta no inciso XDC do artigo 37, que aponta a lei como autonzativa 
da cnação de tais entidades: 

Quanto ao inciso XX do mesmo art. 37, observa Celso Bastos: 

"A forma ccmo está redigido o preceito sob comento é de 
molde a extirpar qualqu.".! dúvida. Tanto a criação de subsidiária 
como a panicipação das entidades da Administração descentrali­
zada em outras sociedades depende de autorização legislativa es­
pecífica." (In Direito Administrativo Brasileiro, p. 142) 

r i ; ! 
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f undaílr. M I obscrvção de Maurrj Rodrigues Penteado, ressalta o refe-
. t i i o r . 

"Foi, desse modo, lançada a definiuva pá de cal em incipiente 
polémica que chegou a se esboçar em nossos meios jurídicos - que. 

Luao, ja bc achava pac inçada nos âmbitos doutnnános. adminis-
ti JU vos e judiciais - acerca das soi-disant sociedades de economia de 
"segundo grau". Doravante ao teor dos preceitos constitucionais ci­
tados, acriação de sociedade de economia mista e suas subsidiárias, 
bem como a panicipação de entidades da administração direta ou in­
direta em empresas privadas passa a depender de empresa e específi­
ca autorização do Poder Legislativo." (Id, p. 142) 

Quanto à forma que deverá assumira autonzação legislativa, Celso Bas­
tos afirma que se trata de lei. 

"Vê-se, assim, que o Texto Constitucional (sic) procura extir­
par, pelo menos impedindo a cnação de novas, a existência de enti­
dades da administração descentralizada não antecedidas de auton­
zação legislativa, a não ser nos casos em que a própria lei as crie A 
inexistência da lei faz com que as entidades nunca ascendam à con­
dição de sociedade de economia mista ou de empresa pública " 

( oiiklui >e que há legitimidade constitucional e jurídica no uso de lei 
miff 1/ji tv j cin ambds as hipóteses - incisos XIX e XX doan. 37 CF - desca-

i . u.l. ,,L, il.pu i «.I-IIMIIJ a jdcqu.tçji) desse uwrumento legislauvo para a 
, r , 

\.K iii.ni. \ JÍH: u-y\i> Jc lci auiorizativa cm ouira.s áreds administrativas, 
•..mM cm iiuicnus relativas a servidores públicos, autonzando a concessão 
por aulondade competente, de determinada vantagernTou mesmo para a ven-
da de bens públicos, conforme a jurisprudência reiterada e a doutrina atual. 

9) Da Lei autonzativa orçamentária 

A Constituiçãoe as leis que tratam das leis orçamentárias, ou que aelas se 
referem, exibem com alguma constância as expressões aprovação e autonza­
ção, o que deu margem a acirradas e eruditas discussões acerca do caráter auto­
nzativo da lei orçamentária, pelas quais se buscava a identificação de mecanis­
mos jurígenos para tratar da não-execução, pelo Poder Executivo, de autonza­
ções orçamentánas incluídas no orçamento anual. 

A respeito, manifesta-se James Giacomoni (In A Conirovérsia sobre o 
caráter auiorizativo da lei orçamentária. Tributação em Revista, pp. 559/60): 

"Duas expressões são comumente empregadas nas Constitui­
ções e nas leis que disciplinam essa competência (orçamentária) / ^ 
aprovação e autorização. Ao Poder Legislativo cabe aprovar a lei- -c 
orçamentâna, ou, duo de outra forma, cabe autorizar a cobrança W , / 

\s. 
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úiiò receitas e a reahzação das despesas 
sentido da expressão autorização, nesse 
tida da presente anájise. 

'icas. hniender o exato 
texto, é o ponto de par-

Possivelmente. encontrar-se-á alguma resposta para a ques­
tão olhando mais de perto a longa controvérsia, iniciada ainda na 
segunda metade do século passado, a respeito da natureza jurídica 
do orçamento público. Para a corrente liderada pelos alemães Ru­
dolf Von Gneist e, principalmente. Paul Laband, a lei orçamentária 
limita-se a autorizar a arrecadação de receitas criadas por outras 
leis e a realização de despesas para a manutenção de serviços, 
igualmente estabelecidos por leis próprias Nesse sentido, o orça­
mento não é uma lei no sentido material, pois "não fundamenta a 
obngação jurídica de obter receitas ou realizar gastos" Sena um 
ato administrativo com forma de lei, ou apenas lei formal." 

O significado da expressão autorização, papel atribuído ao Poder Le­
gislativo nas definições orçamentárias, tem interpretação diversa por pane 
dos referidos autores. Eusébio Garcia cita algumas destas opiniões (In íntro­
ducdón al derecho presupuestano, Madrid: Editorial de Derecho Financeiro, 
1973 p. 160-61)-

Para Constantino Mortati, "a lei relativa ao orçamento, mesmo deno­
minando-se de aprovação, reveste-se substancialmente de autonzação, ten­
do a função de exprimir, de forma concretamente operativa, faculdades já 
atribuídas ao Governo pelas leis em vigor". O publicista italiano lembra que 
a Lei Orçamentária não cria legislação financeira sobre receitas e despesas; 
apenas autoriza o Poder Executivo a cumpri-las sob certas condições e limi­
tes financeiros. 

O mesmo autor cita ainda o entendimento de Louis Trotabas sobre a 
matéria: 

"A essência da lei do Orçamento reside no termo "autoriza­
ção", conceito que vem caracterizado em função de seus efeitos 
jurídicos. Quanto aos gastos, a autorização orçamentária carece 
de \ mude criadora, ela é simplesmente a condição de realização 
das despesas públicas, ou seja, juridicamente, um ato-condição. 
Quanto às receitas, a autorização tampouco estabelece regra geral 
alguma, é a condição necessária para que possam ser arrecadadas." 
{ld. p. 171) 
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Já José mso da Silva menciona, a respeito 

"É ceno que os funcionários administrativos devem cumprir 
as metas previstas na programação orçamentâna, e não o podem 
fazer livremente, mas nos termos e limites fixados na lei do Orça­
mento. Não podem deixar de cumprir as atividades e projetos 
constantes da Lei de Orçamento sem justificativa para tanto, ou 
com a simples justificativa de que não eram obrigados a executá-las, 
porquanto a lei não lhes dá mais do que uma autorização para isso, 
ficando sua efetivação dependendo de sua vontade exclusivamen­
te" (In Orçamento-programa no Brasil. São Paulo: Rev dos Tn­
bunais, 1973. p. 272) 

Reconhece-se. pois, na lei autorizativa em matéria orçamentâna, não 
umj delegação de poder para decidir discncionanamente, mas, antes, uma 
vinculação ao Poder Executivo quanto ao que realizar, e em que montante, de 
acordo com sua programação de trabalho, que é constitucional e jundicamen­
te legítima 

10) Das leis autonzativas em área de competência do Poder Executivo 

Inúmeras iniciativas legislativas de Deputados Federais e Senadores têm 
tido como objeto a concessão de uma autorização ao Chefe do Poder Executi­
vo para que essa autoridade pratique determinados aios situados sob sua com­
petência constitucional. A Suprema Cone, nos autos do Recurso em Mandado 
de Segurança n 9 21 769-DF. do Rei. Ministro Celso de Mello. I-Turma, assim 
está ementado: 

"A Lei n- 8 025/90. ao conceder mera autorização ao Poder 
Executivo para o ato de venda dos imóveis funcionais situados no 
Distrito Federal, não impôs à Administração Pública o dever de 
praticar essa operação negocial. A alienação dos imóveis funcio­
nais, meramente autorizada por esse ato legislativo, dependia da 
concreta formulação, pela Administração Federal, de um juiz 
prévio de conveniência e oponumdade " 

O voto vencedor assim conclui: 

"Por fim, a questão já foi objeto de exame por esta Terceira 
Seção, no julgamento do MS n- 1.873-2, relatado pelo Ministro 
Costa Lima, que ressaltou ter o Poder Executivo a faculdade de 
alienar seus imóveis, não a obngação de vendê-los, como querem 
os impetrantes". Do seu voto, por peninente, destaco: 
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apenas autonzou o Poder Executivo a al ir imóveis residenciais 
de propnedade da União, situados no Distrito Federal Não estabe* 

/ leccu nenhum prazo para o inicio ou término das vendas Cingiu-se 
a autorizá-las. Logo, não impôs o dever legal da administração de 
praticar o ato de venda. 

Não há como considerar lesado o direito líquido e ceno dos 
impetrantes ante a ausência de imperatividade da norma, que ape­
nas permite a alienação dos imóveis, mas, nem de longe, obnga. 
Ademais, cumpre lembrar que a alienação de bens públicos está 
condicionada à venficação da conveniência e oportunidade de tal 
medida, pela Administração Pública" (In RTJ 135. pp 529/530. 
grifamos). 

Do mesmo teor é o acórdão do Superior Tnbunal de Justiça, Relator 
Ministro Edson Vidigal, do Mandado de Segurança n- 1 796-0-DF, assim 
ementado" 

"A lei apenas autoriza o Poder Executivo a vender os imó­
veis residenciais que a União possui no Distrito Federal; não 
impõe a obrigação de vendê-los Por isso, o Poder Executivo só 
vende o que achar por bem vender" 

Com remissão ao precedente - MS n 9 I 873-2 assentou 

"Não há como considerar lesado direito líquido e ceno dos 
impetrantes, ante a ausência de imperatividade da norma, que ape­
nas permite a alienação dos imóveis, mas nem de longe obnga" 
(MS n a 1 796-0-DF. de 6-5-93). 

Caracleriza-se. pois, a essência do comando legal: apenas autoriza, in­
dica, sugere ou simplesmente menciona a faculdade da Administração de 
praiiv^r ou não u ato segundo critério» Je conveniência e oportunidade 

P.ste aspecto £ enfrentado no Recursu Extraordinário nr 134 231-5-SP, Re­
lator Ministro Mnreira Alves, julgado em 11-5-95. 

"Isso (a fixação de multas por decreto do Executivo a partir 
de Li .luiorizativa) implica dizer que. para o acórdão recorrido, a 
mulu foi instituída por lei, não havendo portanto, quanto a isso, 
que se falar em violação do princípio constitucional da reserva le­
gal; já com referência à fixação em abstrato dessas multas, o mes-
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mt posmvo legal estadual autorizou - o que significa delegou -
o Executivo a fazê-la por meio de decreto O problema, portanto, 
foi deslocado para essa autorização (delegação) ao Executivo da f i ­
xação por decreto das multas em abstraio, oque não é atacável com 
base no anigo 5°, I I , da Constituição, mas poderia ser discutido - e 
não o é - sob o ângulo da constitucionalidade, ou não, dessa delega­
ção, se fosse isso prequestionado em embargos declaratórios." 

Ressalte-se que. por princípio constitucional, são os Poderes independen­
tes e harmónicos entre si. O Poder Legislativo pode tomar iniciativa de autorizar 
o Executivo para a prática de determinado alo que é de sua competência. Não há 
qualquer impropriedade neste procedimenlo porque os Poderes, embora mde-
pérnfemes, interligam-se. O Legislativo despena a atenção do Executivo para a 
práuca de um aio que lhe compete 

Doutrinariamente, muito já se discutiu sobre a convalidação da falia de 
micuiiva da lei, por meio da sanção José Afonso da Silva, por exemplo. 
afirma que a regra da reserva tem como fimjamf-nrnj>õr na dependência Ho 
ntular da iniciativa a regulamentaçãodos interesses vinculados a cenas maté­
rias (Princípios do Processo de Formação das Leis no Direito Constitucional, 
p 191) Para o citado constitucionalista, a sanção supre a falta de iniciativa go-
vemamema! nos casos em que a Constituição confenu ao Executivo a exclusivi­
dade da iniciativa da lei. encontrando-se ainda, nessa mesma Imha de pensa­
mento. Pontes de Miranda (RDA n* 72) e Seabra Fagundes (RDA n* 72.423). 

11) Conclusões 

Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita autorizativa, em ge­
ral, sob a análise de sua constitucionalidade e [undicidade. As leis autoriza­
tivas administrativas, orçamentárias e tnbutánas tém apoio doutrinário, jurí­
dico e legal, encontrando confirmação jurisprudencial quanto à sua essência, 
à sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua admissibilidade 

Assim exposta a questão geral, podem ser fumadas as seguintes conclusões 
em respostas às questões formuladas" 

1) Quanto à natureza jurídica do projetode lei autonzativa, trata-se de projeto 
dc lei como qualquer outro, com a peculiaridade de ser autorizativo e não im-
posio. 

2) Positivamente, todo e qualquer projeto de lei autorizativa tem por escopo 
conceder autorização ao Poder Executivo para exercer a competência que lhe 
ê própria e privativa, sem contradição, em face dos motivos já expostos. 
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v^uv.umcinc. csbc upo cc lei e possível Ue ' "iio Nada exclui de sanção | 
nem de veio. 

4) Quanto à promulgação, e conforme o previsto no an. 65 da Constituição 
Federal, o projeio de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em um só 
turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a Casa revi-
sora o aprovar, ou arquivado, se o reienar. . 

5) Quanto à possibilidade rie arpuição de mconsiilucionalidade por vicio de 
iniciativa, e pelos motivos expostos, esse tipo de lei não é passível de seme­
lhante arguição. " 

6) Pelos fundamentos já enunciados, não há, em principio, vício de iniciat i­
va. Cumpre, entretanto, observar que o Supremo Tnbunal Federal tem sú­
mula na 5, asseverando que "a sanção do projeto supre a falta de iniciativa do \ ^ 
Poder Executivo" • 

7) O efeilo jurídico de uma lei autorizativa é o de sugenr ao PoderExecutivo, 
como forma de colaboração, a prática de ato de sua competência. Os Poderes 
são autónomos, porém harmónicos, o que permite procedimento conjugado. 

"Sala das Comissões, 14 de outubro de 1998 

Senador Bernardo Cabral, Presidente 
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PARECER N a 555, DE 199SÍ"' 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
a Consulta n f l3, de 1998, da Mesa do Senado Federal, que inda­
ga sobre "A possibilidade de recondução, para os mesmos car­
gos, na eleição imediatamente subsequente, dos atuais membros 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal", em 
atendimento à solicitação do Senador Eduardo Suplicy. 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Re la tóno 

1 A Mesa desta Casa, por intermédio do seu Presidente, Sua Excelência o no­
bre Senador Antonio Carlos Magalhães, encaminha a esta Comissão consulta 
provocada pelo ilustre Senador Eduardo Suplicy, sobre a possibilidade de re­
condução, para os mesmos cargos, na eleição imediatamente subsequente, dos 
atuais membros das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 

2. O nobre Senador Eduardo Suplicy, citando entendimentos de ilustres ju­
ristas sobre o tema, no dia 10 do mês de outubro próximo do passado, formu­
lou consulta à MesaJDiretora deste Senado para que esse órgão diretor mani­
festasse o seu entendimento sobre o assunto, "com a finalidade de que seja 
obedecido e mantido o principio constitucional da segurança jurídica", nas 
palavras de Sua Excelência (Diário do Senado Federal, quinta-feira, 22 de 
outubro de 1998, p. 14430) 

3 Por seu tumo, o Presidente desta Casa, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, após fazer considerações sobre o lema, conclui "no sentido de que o 
membro da Mesa no segundo período de uma legislatura pode sereleito para o 
mesmo cargo na Mesa no primeiro período da legislatura seguinte Nessa hi­
pótese, pelos argumentos expostos, não haverá reeleição, mas nova eleição, o 
que náo é proibido pela Constituição nem pelo Regimento" (Diário do Sena­
do federal, quinta-feira, 22 de outubro de 1998, p. 14432). 

4 Não obstante esse entendimento. Sua Excelência decidiu encaminhar 
consulta à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, órgão desta Casa 
compeiente para falar sobre assuntos de natureza jurídica. /b^*' 

< *) Parecer n io submetido à apreciação do Plenário 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÂO FBVAL DO PROJETO DE LEI N. 0 118/05 

Dispõe sobre a Política de Prevenção às Doenças 
Ocupacionais do Educador. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Governo do Estado do Ceará autorizado a instituir a Politica Estadual de 
Prevenção às Doenças Ocupacionais do Educador, que tem por objetivo resguardar a integridade 
física/funcional do professor no exercício da ílinção laborativa. 

Parágrafo único. A politica a que se refere o caput, dirige-se aos professores e a outros 
profissionais da rede pública estadual de educação. 

Art. 2o A Política Estadual de Prevenção às Doenças Ocupacionais do Educador tem por 
objetivo: 

I - informar e esclarecer os professores e outros profíssionais da área de educação sobre a 
possibilidade da manifestação de doenças decorrentes do exercício profissional, tais como faringite, 
bursite, tendinite e outras; 

D - orientar sobre os métodos e formas preventivas de combate aos referidos males; 
III - encaminhar o profissional enfermo para o adequado tratamento das moléstias de que 

seja vítima em virtude da ocupação. 
ArL 3o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, dispondo sobre as medidas 

necessárias ao seu fiel cumprimento e determinando os órgãos responsáveis por sua execução. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 5o Revogam-se disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Forfâfez^ 

de dezembro de 2005. 
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LEI NQ 13.722, de 27.12.05 

ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania sm Doataque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUARENTA E DOIS 

Dispõe sobre a Política de Prevenção às Doenças 
Ocupacionais do Educador. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica o Governo do Estado do Ceará autorizado a instituir a Política Estadual de 
Prevenção às Doenças Ocupacionais do Educador, que tem por objetivo resguardar a integridade 
física/funcional do professor no exercício da função laborativa. 

Parágrafo único. A política a que se refere o caput, dirige-se aos professores e a outros 
profissionais da rede pública estadual de educação. 

Art 2o A Política Estadual de Prevenção às Doenças Ocupacionais do Educador tem por 
objetivo: 

I - informar e esclarecer os professores e outros profissionais da área de educação sobre a 
possibilidade da manifestação de doenças decorrentes do exercício profissional, tais como faringite, 
bursite, tendinite e outras; 

I I - orientar sobre os métodos e formas preventivas de combate aos referidos males; 
I I I - encaminhar o profissional enfermo para o adequado tratamento das moléstias de que 

seja vítima em virtude da ocupação. 
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, dispondo sobre as medidas 

necessárias ao seu fiel cumprimento e determinando os órgãos responsáveis por sua execução. 
Art 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 5o Revogam-se disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

07de dezembro de 2005. 
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